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Emenda nº 102, ao Projeto de lei nº 221, de 2020
Dê-se aos incisos V e VI e ao § 2º do artigo 2º do Projeto de Lei nº 221 de 2021, a seguinte redação:

V - disciplinar os critérios e condições de participação dos municípios,
VI - estabelecer as formas de transferência de recursos aos municípios, quando for o caso.

[...]
§ 2º Os municípios poderão ampliar os possíveis beneficiários e o valor do benefício, desde que arquem com as despesas decorrentes da referida expansão.
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 221 de 2021, que Cria o Programa Bolsa do Povo, proposto pelo Governador do Estado, prevê a unificação de alguns programas sociais já existentes no nosso Estado.

Em seu Art. 1º, o projeto prevê sete eixos programáticos, a saber: assistência social, trabalho, qualificação profissional, educação, saúde, habitação e esporte.

O projeto é totalmente aberto e sem definições claras quanto aos beneficiários, aos valores, às limitações temporais, periodicidade, dentre outros critérios bem definidos que se esperariam de um programa com orçamento bilionário como este ora proposto.

O projeto prevê, de forma totalmente aberta e sem especificar quais ações, a possibilidade de pagamento a organizações não-governamentais, associações de pais e mestres e de representante da Assembleia Legislativa conforme inciso V do Art. 2º:

V - disciplinar os critérios e condições de participação dos municípios, organizações não-governamentais, associações de pais e mestres e de representante da Assembleia Legislativa;

Não apenas isso, na sequência, o inciso VI prevê a possibilidade de contrapartida, financeira ou não, para esses órgãos e entidades:

VI - estabelecer as formas de transferência de recursos aos órgãos e entidades mencionados no inciso V deste artigo e da correspondente contrapartida, financeira ou não, quando for o caso.

Para piorar, tudo isso poderá ser definido pelo Poder Executivo sob a forma de Regulamento conforme autoriza o caput do Art. 2º:

Artigo 2º - Para atendimento da finalidade do Programa Bolsa do Povo e visando ampliar a eficiência alocativa dos recursos disponíveis, atingindo o maior número possível de pessoas em situação de vulnerabilidade social e observados os eixos programáticos do Programa, o Poder Executivo poderá, na forma do regulamento:

Não faz sentido que esses pagamentos tão importantes sejam feitos a organizações não-governamentais, associações de pais e mestres e de representante da Assembleia Legislativa. Vale ressaltar que a autorização para a criação desses critérios através de regulamentos é demasiadamente ampla e permite que o Poder Executivo tenha liberdade total e irrestrita para mudar e alterar os critérios sem que qualquer fiscalização e debate possam ser realizados pelos nobres pares e, posteriormente, pelo Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas ou quaisquer outras entidades e agentes públicos.
No máximo, esses pagamentos poderiam ser feitos aos Municípios de forma descentralizada e já com um aparato administrativo em funcionamento, ou seja, os Municípios possuem uma melhor capacidade de identificar os beneficiários finais diretamente e é nesse sentido que esta emenda foi elaborada, inclusive com a adequação do parágrafo 2º do mesmo artigo.

Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora proposta.
Sala das Sessões, em 13/4/2021.

a) Carlos Cezar 
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